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UÇÃO 

Em conformidade com o art. 51, inciso 1, da Resolução TCE/Pl n° 13/11, de 

/08/2011, republicada no D.O.E. TCE/Pl n 2  13/14 de 23/01/2014 (Regimento In-

no do Tribunal de Contas do Estado do Piauí), é de competência privativa do 

rregedor para realizar correições, de ofício ou por determinação do Plenário, 

m o objetivo de verificar a regularidade do serviço e a eficiência das atividades 

n s unidades administrativas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, adotando 
n orientando medidas preventivas ou saneadoras, bem como encaminhando pro-

lências em face de eventuais problemas constatados, emitindo a competente 

nclusão, que deverá ser submetida à apreciação do Plenário. 

Nesse sentido, consoante designado pelo Corregedor Geral, Exmo. Conselheiro 

belardo Pio Vilanova e Silva, iniciamos os trabalhos referentes à correição ordiná-

ia na Diretoria de Fiscalização da Administração Estadual, cujos resultados encon-

ram-se dispostos abaixo: 

1 Objetivos 

Seguindo as orientações contidas na Portaria n 2  008/2016 - CG/TCE-Pl, de 08 

e abril de 2016 (publicada no Diário Oficial Eletrônico n2 65/16, do dia 

11/04/2016), e de acordo com as normas legais e regulamentares, esta comissão 

teve como objetivos: verificar a regularidade dos serviços realizados pela Diretoria 

de Fiscalização da Administração Estadual - DFAE; verificar a eficiência das ativida-

des do setor; verificar a correta, integral e tempestiva alimentação dos sistemas 

informatizados; identificar aspectos específicos da unidade que interfiram no de-

sempenho de suas atividades, tais como, carência de pessoal e de treinamento, 

ambiente de trabalho, frequência, distribuição de trabalho entre os servidores, 

dentre outros; Identificar boas práticas de gestão passíveis de adoção por outras 

unidades; verificar a conformidade com a legislação e com os atos normativos do 

Tribunal; verificar cumprimento dos prazos fixados na legislação; verificar cumpri- 

4 



ESTADO DO PIAUI 

TRIBUNAL DE CONTAS 
1)0 ESTADo 

CORREGEDORIA GERAL 	 )(.. PIAUI  

mento dos planos e metas institucionais, dos indicadores de desempenho e da 

deliberações do Tribunal. 

1.2 Escopo 

O presente trabalho está voltado ao exame das atividades realizadas por es-

sa Diretoria, uma das unidades do Tribunal, responsável pela fiscalização dos ór-

gos estaduais dos Poderes Executivos, Legislativo e Judiciário, dos processos de 

prestações de contas/ano a serem analisados, acrescidos de denúncias, represen-

tações, consultas, recursos, inspeções, retornos de processos, tomadas de conta 

especial, certidões e outros serviços, tendo como principais pontos de correição os 

seguintes: 

Condições de trabalho e organização dos setores; 

Informações e controle processual; 

Gerenciamento processual; 

Cumprimento da legislação e das diretrizes; 

Acompanhamento dos prazos concedidos ou determinados. 

1.3 Metodologia 

A metodologia empregada se baseou na coleta de dados e nas informações 

geradas a partir das questões elaboradas na Matriz de Planejamento de Correição, 

das reuniões com os responsáveis pela unidade, durante a visita in Joco, e do con-
fronto das informações extraídas dos dados disponíveis nos sistemas corporativos 

do TCE/PI, cujas conclusões foram alcançadas a partir da análise dos dados e das 
informações obtidas. 

1.4 Planejamento 

O Planejamento foi construído seguindo-se as atividades relacionadas adiante: 
a) Ela boraço do Exame Prévio: 

- Solicitação de informações à Diretoria; 

- Consulta ao sistema e-TCE; 
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- Verificação da legislação relacionada; 

- Extração de relatórios gerenciais do setor. 

b) Definição do Programa de Correição: 

- Definição do período de execução e objetivos do trabalho; 

- Elaboração da Matriz de Planejamento de Correição; 

- Elaboração dos Questionários a serem aplicados; 

- Elaboração do Relatório do Programa de Correição. 

Neste trabalho foram utilizados como critérios os seguintes instrumentos 
normativos e as diretrizes institucionais: 

- Lei n2 5.888/2009 (Lei Orgânica do TCE); 

- Resolução TCE/PI n° 13/11, de 26/08/2011, republicada no D.O.E TCE/PI n 2  
13/14 de 23/01/2014 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Piau- 

- Portaria n 2  003/2015 - CG/TCE-PI, de 01 de junho de 2015; 

- Manual de Procedimento de Correição Geral Ordinária, da Corregedoria 
Geral do TCE-Pl. 

2 DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 

Dos dias 11 de abril a 30 de maio de 2.016, a Comissão Permanente de Ins-

peções e Correições, formada pelos servidores Aline de Oliveira Pierot Leal, matrí-

cula n2 97.689-X e Antonio Rodrigues de Lima, matrícula n2 96.672-0, conforme 

determinada pela Portaria n 2  008/2016-CG/TCE-PI, de 11 de abril de 2016, para 

realização de correição ordinária, esteve in loco na Diretoria de Fiscalização da Ad-

ministração Municipal, notadamente nas divisões dessa diretoria, com a finalidade 

de realizar o levantamento sobre a funcionalidade administrativa, bem como a 

qualidade dos trabalhos. 

Com base nas informações prestadas pelo Diretor, Chefes de Divisões e de-

mais servidores lotados na área, assim como, analisados os dados oriundos dos 
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sistemas disponibilizados a essa Corte de Contas, passa-se a descrever os achados 

de correição: 

2.1 Servidores Atuais, Atividades e Organização da Diretoria de Fiscalização da 

Administração Estadual 

Os quadros a seguir demonstram a composição atual na Diretoria de Fiscali-

zação da Administração Estadual (DFAE), totalizando 54 servidores (efetivos e co-
missionados), 12 estagiários do 32  grau (estudantes de Contabilidade e Direito), 04 
estagiários do 2 grau, conforme se descrevem nos quadros seguintes: 

2.1.1 Quadro-resumo do quantitativo de servidores por cargos e estagiários da 

DFAE 

CARGO QUANTIDADE 
Auditor de Controle Externo (Efetivo) 29 

Auditor de Controle Externo - Área Jurídica (Efetivo) 07 
Técnico de Controle Externo (Efetivo) 10 
Consultor de Controle Externo (DAS) 01 

Assistente de Controle Externo (DAS) 06 
Auxiliar de Operação (DAS) 01 

Estagiário de 32  grau 12 
Estagiário de 22 grau 04 

TOTAL 70 

2.1.2 Diretoria 

SERVIDOR MATRÍCULA CARGO 
SITUA- FORMAÇÃO 

ÇAO ACADÊMICA 
Diretora, 

Maria Valéria Santos Leal 
97.064-6 Auditora de 

Efetivo com 

Função de 
Ciências Contá- 

Controle 
Confiança 

beis 
Externo 
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2.1.2.1 Atividades da diretora DFAE 

A diretora, Auditora de Controle Externo, realiza atividades de planejamen-

to, coordenação e supervisão dos trabalhos da DFAE, assim como, atendimento aos 

jurisdicionados, aos conselheiros relatores do TCE-Pl, procuradores de contas e 

servidores. 

2.1.2.2 Áreas das salas da diretoria 

As salas da Diretora da DFAE são compostas pelos seguintes espaços: sala da 

diretora com área de 24,52 m 2, sala de recepção (apoio) com 24,70 m 2  e a sala de 

reunião com 24,72 m 2 . Esses espaços totalizam 73,94 m 2 . 

2.1.3 Servidores de apoio à diretoria 

CARGO 
FORMAÇÃO 

SERVIDOR MATRÍCULA SITUAÇÃO ACADÊMI- 
______________________  CA/TÉCNICA 

Maria Eliana Bezerra Policar- 
Assistente de Comissiona- 

Pedagogi- 
96.627-4 Controle 

P0 da a/Direito 
Externo 

Cristina Queiroz Mendes Cos- 
Assistente de Comissiona- 

ta 
97.572-9 Controle 

da 
Administração 

Externo 

Brenda Beatriz Soares da Silva 97.940-6 
Estagiária 2 - 

grau - 

2.1.3.1 Atividades das servidoras de apoio à diretoria e área da sala 

As servidoras comissionadas realizam atividades de tramitação processual, 

elaboração de despachos, relatórios de produtividades trimestrais, informações, 
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memorandos, comunicações internas, encaminhamentos ao setor de protocolo, 

apoio administrativo às divisões técnicas e recepção ao público interno e externo. 

O estagiário de 22 grau realiza atividades de apoio ao setor. 

Na sala de apoio da DFAE (24,70 m2) encontra-se também instalada a recep-

ção da Diretoria de Informática, que segundo os servidores, essa área não é condi-

zente com a autonomia de apoio da diretoria. 

2.1.4 Servidores da DFAE 1 (12 Divisão) 

FORMAÇÃO 
SERVIDOR MATRÍCULA CARGO SITUAÇÃO ACADÊMI- 

_______________________  CA/TÉCNICA 
Auditor de 

Antônia Cana Barros 97.205-3 Controle Efetivo Engenharia de 

Agrimensura 
Externo 

Chrystiane Portela de Meilo 
Auditor de 

Ciências Eco- 
Rocha 

02106-7 Controle Efetivo 
nômicas 

Externo 

Auditor de 

Germana Lopes de Carvalho 96.870-6 Controle Efetivo 
Ciências Con- 

tábeis/Direito 
Externo 

Auditor de 

Gílian Daniel de Oliveira 97.859-0 Controle Efetivo Direito 

Externo 

Técnico de 

Jocirene dos Santos Avelino 87.551-1 Controle Efetivo 
Ciências Con- 

tábeis 
Externo 

Chefe de 

Divi
Lana de Castro Meio 96.967-2 são/Auditor Efetivo 

Ciências Con- 

tábeis/Direito 
de Controle 

Externo 

Auditor de 

ucas Aives dos Santos 96.561-8 Controle Efetivo 
Administra- 

ção/Direito 
Externo 

Lcia Viana de Moraes e Silva 02014-1 
Auditor de 

Efetivo 
Ciências Con- 

Controle  tábeis 
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Externo 

Técnico de Gestão Pública 

Maria Luzia Saldanha Pinangé 02151-2 Controle Efetivo (em andamen- 
_______________________________  Externo  to) 

Ciências Con- 

Auditor de tábeis 
Raimunda da Silva Borges 96.953-2 Controle Efetivo Especialização 

Externo em Adminis- 
_____________________________  tração Pública 

Reynilde Cunha Cavalcanti de Auxiliar de Comissiona- Ciências Con- 
Almeida 

87 .283-X 
 Operação da tábeis 

Auditor de 

William Hugo Bastos Moura 97.192-8 Controle Efetivo 
Ciências Con- 

tábeis 
Externo 

ESTAGIÁRIOS  

Ana Carolina Dias Farias 
Estagiário (32 Estudante Acadêmico de 

grau)  Direito 

Jorgiana Brito da Silva 96.517-X 
Estagiário (32 Estudante Acadêmico de 

grau)  Direito 

Leonardo Nunes de Castro 97.981-3 
Estagiário (29 Estudante - 

grau)  

2.1.4.1 Atividades dos servidores da 1 DFAE 

Os Auditores de Controle Externo realizam atividades de inspeções e audi-

torias nos órgãos estaduais do Estado do Piauí, bem como: análise de denúncias, 

tomada de contas, análise de multas e outras. 

Os Técnicos de Controle Externo auxiliam os Auditores de acordo com o que 

lhes são demandados. Os Estagiários de 32  grau auxiliam os Auditores e os Técni-

cos. O Estagiário de 2 grau realiza atividades de apoio à divisão. 

1.4.2 Áreas, equipamentos e materiais, estados de conservação e pendências, 

espaços da 1 DFAE 

4 10 
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A sala da 1 DFAE possui 147,03 m 2  de área mais 14,41 m 2  da área de arquivo. 

Esss dois espaços totalizam 161,44 m 2 . 

Quanto a móveis e equipamentos a 1 DFAE possui 04 estações de trabalho, 

sen10 uma incompleta; 24 cadeiras (os estados de conservação são ruins e descon-

fortveis); 17 gaveteiros; 01 mesa de reunião e 02 mesas de apoio; 1 frigobar; 6 

armários de aço (fechados); 1 impressora (há mais de 4 meses quebrada); 2 ar 

con icionados split; 07 notebooks; 05 computadores de mesa e 11 monitores auxi-

liares. 

As janelas provocam bastante reflexos do sol (sugere-se colocar cortinas ou 

fum); instalações elétricas obsoletas; climatização inadequada. 

A 1 DFAE solicitou uma nova impressora, no entanto, o setor responsável in-

u que o Tribunal está preparando um contrato de locação para os referidos 

equipamentos. 

No arquivo há 13 estantes de aço (abertas) utilizadas para a guarda de pas-

tas com documentação permanente dos órgãos analisados, bem como para arma-

zenar os papéis de trabalho produzidos durante a fiscalização. 

2.1.'.3 Política de Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí (PDI) 

Em 18 de agosto de 2011 foi publicada a Resolução TCE/Pl n 2  10/2011, que 
dispe sobre a Política de Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas do 
EstaI

a

o do Piauí. 

Por ocasião dos questionamentos, in loco, desta Comissão Correicional, na 
sala 	1 DFAE, a Auditora de Controle Externo Raimunda Borges posicionou-se en- 

faticmente quanto a importância da aplicabilidade, com maior ênfase e frequên-

cia, s9bre a política de desenvolvimento aprovada pela Resolução (n 2  10/2011). 

As normas e conceitos desse instrumento normativo, sobretudo, os precei-

tos ds finalidades, diretrizes e competências, descritas nos Arts. 12, 32 e 112, res- 
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pectivamente, so deveras significativas a serem aplicadas rotineiramente por est 

Corte de Contas: 

Art. 12 - São finalidades da PDI do TCE/Pl: 
- melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços desenvolvidos pelo Tribunal; 

II - desenvolvimento permanente do servidor do Tribunal; 

III - adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos da instituição; 
IV - divulgação e gerenciamento das ações de capacitação; 
V - racionalização e efetividade dos gastos com capacitação. 

Art. 32 - São diretrizes da PDI do TCE/Pl: 

- incentivar e apoiar o servidor do Tribunal em suas iniciativas de capacitação voltadas para o desenvolvi-
mento das competências institucionais e individuais; 

II - assegurar o acesso dos servidores a eventos de capacitação interna ou externamente ao seu local de 
trabalho; 

III - promover a capacitação gerencial do servidor e sua qualificação para o exercício de atividades de dire- 	1LL 

ção e assessoramento; 

IV - incentivar e apoiar as iniciativas de capacitação, mediante o aproveitamento de habilidades e conheci-
mentos de servidores de seu próprio quadro de pessoal; 

V - estimular a participação do servidor em ações de educação continuada, entendida como a oferta regular 
de cursos para o aprimoramento profissional, ao longo de sua vida funcional; 

VI - incentivar a inclusão das atividades de capacitação como requisito para a promoção funcional do servi-
dor, e assegurar a ele a participação nessas atividades; 

VII - considerar o resultado das ações de capacitação e a mensuração do desempenho do servidor, comple-
mentares entre si; 

VIII - oferecer oportunidades de requalificação aos servidores redistribuídos; 

IX - oferecer e garantir cursos introdutórios ou de formação, respeitadas as normas específicas aplicáveis a 
cada carreira ou cargo, aos servidores que ingressarem no TCE/Pl, inclusive àqueles sem vínculo efetivo com 
o Tribunal; 

X - avaliar permanentemente os resultados das ações de capacitação; 

XI - elaborar o plano anual de capacitação da instituição, compreendendo as definições dos temas e as me-
todologias de capacitação dos servidores a serem implementadas; 

XII - promover entre os servidores ampla divulgação das oportunidades de capacitação; 

Art. 110 Mapa de Responsabilidades e Competências contido no Anexo - Manual de Projeto Desenvolvi-
mento de Pessoas / Gestão por Competências é o formulário desenvolvido para elencar as responsabilida-
des e competências associadas, por rito processual redesenhado. 
§ 1 2  As Competências Essenciais, definidas para o TCE/Pl foram as seguintes: 
- Orientação para Resultados; 

- Visão Sistêmica; 

- Imparcialidade; 

- Comprometimento. 

12 
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§ 29 As Competências Técnicas e Comportamentais, definidas para o TCE/PI, seguem conforme característi-

cas de cada processo contidas no Anexo - Manual de Projeto Desenvolvimento de Pessoas / Gestão por 

Competências. 

Dessa maneira, compete ao Comitê Gestor (composição preconizada pelo 

Art. 72  da Resolução 10/2011): desenvolver mecanismos de incentivo à atuação de 

servidores como facilitadores, instrutores e multiplicadores em ações de capacita-

ção; prestar apoio técnico e administrativo aos Gestores do TCE/Pl no que se refere 

à Gestão de Pessoas; orientar na definição sobre a alocação de recursos para fins 

de capacitação dos servidores (Ex: da atual utilização do FMTC); promover a disse-

minação da PDI e zelar pela observância do disposto naquele instrumento normati-

vo. 

2.1.5 Servidores da II DFAE 

FORMAÇÃO 
SERVIDOR MATRÍCULA CARGO SITUAÇÃO ACADÊMI- 

__________________  CA/TÉCNICA 

Adriana Silva Camarço 02100-8 
Técnico de Con- 

Efetivo 
Ciências 	Con 

trole Externo  tábeis 

Ciências 	Con- 

tábeis, 

Especialista 

Antenor Pereira da Silva Auditor de Con- 
em 	Direito 

Júnior 
98.108-7 

trole Externo 
Efetivo Tributário, 

Especialista 

em 	Auditoria 

Fiscal e Tribu- 

_________________________  tária. 

Antônio Carlos Monteiro 02061-3 
Técnico de Con- 

Efetivo 
Ciências 	Con- 

_________________________  trole Externo  tábeis 

Beatriz da Costa e Silva 
Assistente de Acadêmico de 

Viana 
98.054-4 Controle Exter- Comissionada Direito 

no 

Erika Barros da Silva Nu- Auditor de Con- Psicologi- 
97.843-4 Efetivo 

nes trole Externo  a/Direito 
Geysa Elane R. de Carva- 97.185-5 Auditor de Con- Efetivo Ciências 	Eco- 
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Iho Sá trole Exter- nômica/Direito 

no/Chefe de 

Divisão  

Assistente de Ciências 	Con- 

Gislainy da Silva Leite 97.453-6 Controle Exter- Comissionada tábeis 

no 

Auditor de Con- Ciências 	Eco- 
Iracema Soares Mineiro 97.204-5 Efetivo 

trole Externo nômica 

Auditor de Con- 
Ciências 	Con 

Jacqueline Via na Sousa 96.419-X Efetivo tábeis/ 	Ciên 
trole Externo 

cias Econômica 

Josefa Nogueira Carneiro 019.88-7 
Técnico de Con- 

Efetivo 
Ensino médio 

 
trole Externo 

Márcia Andrea Barros Auditor de Con- Ciências 	Con 
Coelho 

96.600-2 
 trole Externo 

Efetivo 
 tábeis 

Paulino Fortes Carvalho 80.690-X 
Auditor de Con- 

Efetivo 
Ciências 	Eco- 

________________________  trole Externo  nômica/Direito 

Tonyvan de Carvalho Auditor de Con- 
Matemáti- 

Oliveira 
97.853-1 

trole Externo 
Efetivo ca/Comput./ 

Administração 

ESTAGIÁRIOS 

Estagiário (32 
Acadêmico de 

Laise Ferreira Lessa 97.984-8 Ciências 	Con 
grau) - 

tábeis 

Paulio Kaique Moura Estagiário (39 
Acadêmico de  

Cronemberg 
97.999 

grau) - 

Ciências 	Con 

tábeis 

Ruan Carlos Rodrigues Estagiário (39 
Acadêmico de 

Furtado 
97.993-7 

grau) 

-  

Ciências 	Con- 

tá be is 
Samuel Wesley Nunes Estagiário (2 2  
Oliveira 

97.941 
 grau) - - 

2.1.5.1 Atividades dos servidores da II DFAE 

Os Auditores de Controle Externo so responsáveis pela coordenação, ela-

boraço e correção final dos relatórios de inspeções e auditorias, ao passo que os 

Técnicos de Controle Externo, Comissionados e Estagiários de Terceiro Grau exer- 
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cem atividades que auxiliam os Auditores nas atividades de inspeções e auditorias. 

O Estagiário de Segundo Grau realiza serviços gerais, tais como protocolar memo-

randos, tirar cópias, entregar documentos, etc. 

2.1.5.2 Áreas, equipamentos e materiais, estados de conservação e pendências, 

nos espaços da II DFAE 

A II DFAE possui sala com área de 128,98 m 2  mais área de arquivo com 9,18 

m 2, totalizando 138,16 m 2 . 

Os equipamentos e móveis são os seguintes: 05 cadeiras novas; 12 cadeiras 

em estado razoável; 07 cadeiras velhas e quebradas (sem peças de reposição para 

conserto); 06 computadores HP; 06 computadores DELL; 02 monitores auxiliar Dell 

(novos); 14 monitores auxiliar AOC ; 05 notebooks; 05 estações de trabalho (i-

lhas); 04 armários grandes (02 portas); 06 armários médios (02 portas); 10 armários 

de aço com prateleiras (sem porta); 01 armário médio (01 porta); 01 armário pe-

queno; 02 gaveteiros; 03 ventiladores; 01 mesa de reunião; 18 criados-mudo; 01 

split 60mil btus; 01 frigobar e 01 impressora Lexmark. 

2.1.5.3 Treinamentos e cursos para fins de conhecimento e domínio conceitual 

Foi relatada a falta de multiplicação das informações de cursos prestados 

para servidores fora do Tribunal. Cursos que foram elaborados para grupos de ser-

vidores, mas que não houve retorno das informações por parte de quem partici-

pou. Ademais, os critérios de escolha para participação de cursos externos não 

são definidos. Dessa forma, recomenda que a Presidência estabeleça critérios ob-

jetivos de escolha na participação de cursos, a fim de manter a impessoalidade e 

finalidade dos treinamentos. 

15 
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2.1.6 Servidores da III DFAE 

FORMAÇÃO 
SITUA- 

SERVI DOR MATRÍCULA CARGO ACADEM I 
ÇÃO 

CA/TÉCNICA 
Adriana Rodrigues Gomes Auditor de 

Guarnieri 97.058-1 Controle Ex- Efetivo Ciências Contábeis 

terno 

Antônio Marcelo Mendes Auditor 	de 
Soares 96.538-3 Controle 	Ex- Efetivo 

Ciências Con- 

tábeis 
terno 

Ana Márcia Leal de Costa Auditor 	de 

Sousa 97.009-3 Controle 	Ex- Efetivo 
Ciências Con- 

tábeis 
terno 

Dolôres Eunice Nollêto Técnico 	de 
Maia 02104- X Controle 	Ex- Efetivo Ensino Médio 

terno 

José Augusto Nunes Soares Chefe de Divi- 

96.934-6 
so / Auditor 

Efetivo Economia 
de 	Controle 

Externo 

Maria do Perpétuo Socorro Auditor 	de 
Paiva Costa 02000-1 Controle 	Ex- Efetivo 

Ciências Con- 

tá be is 
terno 

Marcos Vinicius Luz Auditor 	de 

97.854-X Controle 	Ex- Efetivo 
Administra- 

terno 
çao 

Maria do Rosário de Fáti- Técnico 	de 
ma Carvalho Mascarenhas 01982-8 Controle 	Ex- Efetivo 

Ciências Con- 

tábeis 
terno 

Osmália Matias Marques Técnico 	de 

02140-7 Controle 	Ex- Efetivo 
Pedagogi- 

a/Direito 
terno 

Raimundo Avelar Andrade Auditor 	de 
Sousa 96.929-0 Controle 	Ex- Efetivo Odontologia 

terno 

Sônia Maria Rodrigues Consultora 	de 
Alves 97076-0 Controle 	Ex- 

Comissio- Ciências Con- 

nada tábeis 
terno 

ESTAGIÁRIOS 
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Ana Maria da Silva Rêgo 97.819-1 32 grau - Ciências 

Contábeis 

Aruanna A arecida Carva- 98.061-7 32 grau 
- Direito 

lho Borges  

Lucas And ade Vasconce- 98.059-5 2 2  grau 

los  

2.1.6.1 Atividades dos servidores da III DFAE 

ditores de Controle Externo realizam atividades de planejamento, inspe-

ção e auditoria, emissão de relatório de contas públicas, análise de denúncias, to-

mada cid, contas especiais, diligências, atendimento ao público externo, etc. 

Técnicos de Controle Externo e Consultor Técnico auxiliam nas atividades 

dos Aud itores de Controle Externo sob a coordenação destes. Os Estagiários de 32 

Grau desempenham atividades de consultas aos sistemas do TCE, auxílio às de-

mandas dos Auditores, dos Técnicos de Controle Externo e do Consultor Técnico. 

Estagiáro de 2 2  Grau faz entregas de documentos, providencia fotocópias de do-

cuments, protocola documentos, arquivos, etc. 

2.1.6.2 Areas, equipamentos e materiais, estados de conservação e pendências, 

nos espços da III DFAE 

sala da III DFAE possui área de 109,12 m 2  mais área de arquivo e almoxari-

fado de9,08 m 2, totalizando 118,20 m 2 . 

móveis e equipamentos são os seguintes: 04 estações de trabalho com 

quatro 'ugares em cada; 17 gaveteiros, alguns quebrados; 23 cadeiras, em parte, 

desconortáveis (10 delas com defeito); 07 notebooks; 06 computadores de mesa; 

11 montores extras; 07 nobreaks; 03 armários de arquivo; 01 mesa redonda para 
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reunião e recepção; 04 mesas retangulares; uma impressora em desuso; 01 frigo-

bar; um ar-condicionado de 60.000 BTU's; 01 telefone fixo e 07 estantes. 

2.1.6.3 Instalações inadequadas, materiais e equipamentos danificados 

Estações de trabalho quebradas; tomadas elétricas posicionadas no meio da 

sala; enfiação expostas; lâmpadas queimadas; faltam notebooks; CPU antigos; im-

pressora sem funcionar (quebrada); lâmpadas queimadas. 

2.1.6.4 Curso e treinamento específico para fiscalização, elogios, pedidos e recla-

mações 

Os servidores da III DFAE sugerem que sejam realizados cursos mais especí-

ficos para fiscalização, no mínimo 20h, por semestre, pela Escola de Contas. E-

logiam pelos fatos de terem sido atendidos com instalações de ar condicionados e 

um frigobar. 

Por outro lado solicitam serem atendidos com suportes de notebook, tecla-

dos e mouse sem fio, assim como, de um pequeno aparelho de microondas. Há 

reclamações de elevadores não funcionarem normalmente e a existência de uma 

placa de piso danificado quase na frente da porta do elevador, 2 2  pavimento, que 

tem provocado topadas com ameaças de quedas de pessoas que transitam na regi-

ao. 

2.1.7 Servidores da DFAE IV 

MATRÍ- SITUA- 
FORMAÇÃO A- 

SERVIDOR CARGO CADÊMI- 
CULA ÇÃO 

CA/TÉCNICA 
Ângela Vila rinho da Ro- 97.059-0 Chefe de Divi- 
cha Silva  são/Auditora de 

Efetivo Ciências Contábeis 
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Controle Externo 

Adriaa Luzia Costa Car- 79.280-2 Técnico de Contro- Ciências Con- 
Efetivo 

doso  te Externo  tábeis 

Andrélde Carvalho Amo- 97.910-4 Auditor de Contro- 
Efetivo Direito 

rim te Externo 

BrunoAraújo de Souza 97.846-9 Auditor de Con- 

1 
 

Efetivo Direito 
trote Externo 

Enio 	ezar Dias Barrense 97 865

- 

 5 Auditor de Con- 
Efetivo Direito 

trote Externo 

Auditor de Con- Flavi 	Laissa Rocha Mo

- - 

97 845 O 
Efetivo Direito 

raes trote Externo 

João (Henrique Eulálio 97.851-5 Auditor de Contro- 
Efetivo Direito 

Carvlho  te Externo  

Sand 1ro Augusto Romero 97.041-7 Auditor de Contro- Ciências Con 
Efetivo 

de Oiveira te Externo tábeis 

ESTAGIÁRIOS  
Elias1  Elesbão do Valie 98.002-1 32 grau Acadêmico de Di- 

Sobinho - reito 

AnalCiara Carvalho Fon- 98.104-4 32 grau 
Ciências Contábeis 

tenlle de Araújo - 

Renato de Sousa Carva- 98.046 39 grau Acadêmico de Di- 

1h01 - reito 
Maka Raquel Cardoso 98060-9 32 grau Acadêmico de Di- 
Alvs - reito 

2.1.7.1 Atividades dos servidores da IV DFAE 

Os Auditores de Controle Externo so responsáveis pelas análises das defe-

s dos gestores estaduais, bem como pela análise de denúncias, tomada de con-

5, recursos, representações, consultas, análise das contas de governo e acompa-

'amento da Lei de Responsabilidade Fiscal, emissão de alertas, emissão de certi-

es. 

4  <~~ 
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O Técnico de Controle Externo auxilia o auditor responsável pela análise das 

Contas de Governo. Os estagiários auxiliam na análise dos contraditórios, acoma-

nham as publicações nos Diários Oficiais (atualização da legislação estadual, acom-

panhamento das alterações orçamentárias). 

2.1.7.2 Areas, equipamentos e materiais, estados de conservação e pendências, 

nos espaços da IV DFAE 

A sala da IV DFAE possui área de 77,94 m 2  mais área de arquivo de 9,82 m 2 .\ 

Totalizam-se 87,76 m 2 . 

Os equipamentos e móveis são os que se seguem: 

Na sala: 03 estações de trabalho, sendo que uma foge ao padrão dos móveis 

da DFAE; 19 cadeiras (sendo 2 quebradas); 11 gaveteiros; 01 mesa de reuni-

ão pequena; 01 frigobar; 01 armário de aço e outro de madeira (fechados); 

01 impressora; 02 aparelhos de ar condicionados Split; 08 monitores auxilia-

res; 10 notebooks e 01 computador de mesa. 

No arquivo: 7 estantes de aço (sendo 5 abertas e 2 fechadas), utilizadas para 

a guarda de material de consumo da divisão como também de pastas onde 

são arquivados relatórios de contraditórios de exercícios anteriores (quando 

ainda eram feitos fisicamente), publicações importantes à análise dos con-

traditórios, à análise das contas de governo, publicações de Balanços Gerais 

do Estado, como também publicações referentes à Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

A sala principal possui ótima climatização, iluminação, porém é pequena, 

não possuindo espaço adequado para mesa de reuniões. 
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2.1.8 Servidores da DFAE V 

FORMAÇÃO A- 
MATRÍCU- SITUA- 

SERVI DOR CARGO CADEMI- 
LA ÇÃO 

CA/TÉCNICA 
Enrico Ramos de Moura 97.628-8 Auditor de Con- 

Maggi trole Externo 
- 

Área Jurídica 
Efetivo Direito 

Chefe de Divisão  

Ítalo Gabriel Almeida 98.109-5 Auditor 	de 	Con- 
Rocha trole Externo 

Efetivo Direito 

Domingos Marques Neto 81.040-1 Técnico 	de 	Con- 
Efetivo Direito 

trole Externo 

Rosemary Capuchu da 02062-1 Técnica de Con- 

Costa trole Externo 
Efetivo Direito 

Jarbas Amorim 97.730-6 Assistente 	de Comissio- 
Ciências Contábeis 

Controle Externo nado 

Antônio Fábio da Silva 98.089-7 Auditor 	de 	Con- 
Oliveira trole 	Externo 	- Efetivo Direito 

Área Jurídica 

Caio Fernando N. de AI- 97.384-X Assistente 	de Comissio- 
meida Controle Externo nado 

Direito 

ESTAGIÁRIO 
Danillo Rogério Aguiar de 93.979-2 1 32 Grau Acadêmico de Di- 
Sousa 1 Estudante 

ireito 

2.1.8.1 Atividades dos servidores da V DFAE 

Nesta divisão é operacionalizadas todas as ações em conformidade com o 

exercício vigente, apreciação de denúncias e representações, bem como o contra-

ditório desses processos. Os Auditores de Controle Externo so responsáveis pela 

instrução e elaboração de relatórios de inspeção, denúncia e representação, e seus 

respectivos contraditórios; responsáveis pelas diligências para instrução; respostas 

a demandas internas e externas. 

Os Técnicos de Controle Externo auxiliam na elaboração de relatórios, na re-

alização de diligências e respostas a demandas internas e externas. 
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Os Estagiários auxiliam nas funções de auditoria, na elaboração de relató-

rios, em diligências e demais demandas da divisão. 

2.1.8.2 Áreas, equipamentos e materiais, estados de conservação e pendências, 

nos espaços da V DFAE 

A V DFAE está instalada numa sala com área de 34,54 m 2 . Localiza-se no A-

nexo 1, ao lado da DFENG, ficando distante das demais divisões da DFAE. Apesar da 

excelente estrutura física em termos de climatização e iluminação natural, há pou-

co espaço para a quantidade de servidores. 

Os equipamentos e móveis desta divisão são os seguintes: 02 cadeiras em 

estado razoável; 07 cadeiras velhas e quebradas (sem peças de reposição para con-

serto); 04 notebook HP; 04 notebooks DELL; 03 monitores auxiliar Dell (novos); 05 

monitores auxiliar AOC; 01 estação de trabalho (ilha); 01 armário grande (02 por-

tas); 07 gaveteiros; 02 splits; 01 frigobar; 01 immpressora HP laser Jet P4014N e 01 

mesa para computador. 

As cadeiras são antigas, desgastadas e sem ergonomias necessárias para 

trabalho continuado; faltam estações de trabalho (ilhas) uniformes devido ao pou-

co espaço. 

2.2 Informações no controle processual 

2.2.1 Inconsistência nas informações 

1. 	As informações relacionadas aos processos constantes no e-tce, são realiza- 

das pelos próprios auditores e supervisionadas pelo Chefe da divisão. Não 

houve verificação de impropriedades nas informações de controle processu-

al. 
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II. 	Atestou-se o uso de controle de tramitação pelo relatório de estatística de 

tramitação do sistema e-TCE, constante nos relatórios internos, bem como o 

controle pessoal em planilha de excel, o que favorece a verificação real do 

estado do processo e da ação do servidor. 

2.2.2 Periodicidade na realização de inventários 

1. 	Conforme informações colhidas durante a inspeção in foco, constatou-se 

que após o processo eletrônico não há realização de inventários dos proces-

sos, a quantidade de processos que ficam disponíveis no sistema por ato a 

ser realizado em cada seção. 

II. 	Esta Comissão, por considerar pertinente a quantificação de processos, re- 

comenda que se realize inventário dos processos existentes no setor no mí-

nimo anualmente, encaminhando as conclusões a esta Corregedoria. 

2.2.3 Resultado do inventário 

1. 	Durante a visita à unidade técnica, esta Comissão verificou que há a possibi- 

lidade de relatórios gerenciais no sistema e-tce, utilizando mecanismos de 

buscas no sistema aliado a catalogamento manual, permitindo extrair maior 

funcionalidade do sistema eletrônico processual enquanto não implantado 

relatório mais pontuais. Cada divisão realiza de forma manual o cataloga-

mento de dados dos processos fiscalizados, a entrada e saída e a média de 

tempo com cada técnico. 
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Muito embora não haja realização de inventários pela divisão de maneira 

formal, compulsando os dados foi permitido constatar as unidades gestoras 

mais demandas no exercício de 2015: 

DFAE 1- EMATER, SETRE, SEDET, FUNDAC,SEDUC, FUNDEB 

DFAE II- SESAPI 

DFAE III- SEMAR e SECRETARIA DE SEGURANÇA e 

DFAE IV- SESAPI e SEDUC 

DFAE V- SEAD E SESAPI (concomitante-2016) 

Quanto a estoque de processo levantou-se: 

DFAE l-,SEDUC e FUNDE13(2014) 

DFAE II- ALEPI (2014) 

DFAE III- Não há estoque 

DFAE IV- (2011, 2012,2013) -55 processos e (2014)- 73 processos 

DFAE V- Não há estoque 

Na DFAE V, constam nos armários cerca de 40 livros didáticos de nível mé-

dio, que foram recebidos por ações da extinta divisão DALC e que não tem 

utilidade para a atual divisão, Sugere a Diretoria Administrativa que os livros 

sejam doados a uma unidade escolar da rede pública, onde poderá atender 

a finalidade social. 

Não consta relato de processos sigilosos nesta Diretoria. 

2.3 Gerenciamento processual 

	

1. 	Mediante análise realizada por esta Comissão, constatou-se que a Diretoria 

participa diretamente na elaboração dos planos institucionais, atuando jun- 
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to à APGE- Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica- na definição 

das prioridades e na estipulação dos prazos para a realização dos trabalhos. 

No caso os critérios utilizados na definição das prioridades são os previstos 

na Portaria n 2  136/15. Destaca-se que no decorrer desta Correição foram e-

laboradas novas meta conforme Portaria n 2  252/2016. 

O gerenciamento processual de cada divisão é realizado eletronicamente no 

sistema e-ETC. A distribuição dos processos de prestação de contas é feita 

com base no peso de cada órgão conforme Portaria n 2  147/2016, 

07/03/2016, de modo a equalizar a divisão dos trabalhos, observada as po-

tencialidades de cada servidor. As denúncias e tomadas de contas especiais 

tem sua distribuição vinculada aos respectivos órgãos que ficam a cargo de 

cada servidor. 

Na IV DFAE, divisão que analisa os contraditórios, além de levar em conside-

ração o peso atribuído a cada órgão, considera também a complexidade da 

defesa e quantidade de denúncias apensadas e são priorizados os processos 

com mais tempo na divisão, os mais antigos no TCE, os constantes em aler-

tas e os que possuem prazos determinados. Para a distribuição dos órgãos 

verifica-se, também, se há algum impedimento por parte do auditor para 

fiscalizar ou fazer analise da defesa. 

No que se refere à gestão documental, os arquivos dos órgãos fiscalizados 

pelas 1, II e III DFAE's estão organizados, por Unidade Gestora e por exercí-

cio dentro de uma pasta própria em cada DFAE, dentro da unidade de Rede 

de cada divisão técnica. Os documentos solicitados pelo auditor durante a 

realização dos trabalhos de auditoria podem ser anexados ao processo ou 

arquivados. Se o documento arquivado for "documento físico", ele é arqui-

vado no arquivo físico da sala. Se o documento arquivado for "documento 

eletrônico", o mesmo é enviado para a pasta do e-tce chamada de "em ar- 	/ 
quivamento". 

Os documentos recebidos pela IV DFAE são analisados pelo chefe. Os do-

cumentos referentes à LRF são colocados em "aguardando despacho" até 
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que seja terminada a análise das contas de governo e estes sejam juntados 

ao processo principal; os documentos referentes às alterações orçamentá-

rias são analisados e arquivados no e-tce; 

Na V DFAE, todos os documentos físicos do setor são digitalizados e junta-

dos/apensados aos autos dos processos analisados conforme a necessidade 

(e-tce). As poucas cópias que sobram após digitalização são devolvidas ao 

jurisdicionado ou arquivadas, sem separação ou organização por unidade 

gestora/exercício. Os poucos que remanescem fisicamente na unidade ainda 

não foram descartados (setor concomitante é recente, não há estoque nem 

processos iniciados há mais de 05 anos). Os arquivos contendo os documen-

tos digitalizados, após a juntada aos autos pertinentes, remanescem nas 

pastas dos servidores responsáveis pelos respectivos processos. Não há or-

ganização formal de arquivos digitalizados em pasta específica da unidade 

na rede.- Não se providencia o arquivamento formal de tais documentos ou 

arquivos, já que os mesmos são anexados aos processos analisados. No caso 

especial de recebimento de documento protocolizado via e-tce que necessi-

te de arquivamento, providencia-se despacho com justificativa cabível e rea-

liza-se a tramitação para a subpasta "EM ARQUIVAMENTO". 

Apesar de cada unidade técnica apresentar diferentes modos de gerencia-

mento processual, não há impropriedades nas ações. Contudo, nenhuma di-

visão apresentou tabela de temporalidade dos documentos, razão pela qual 

Recomenda a elaboração da tabela de temporalidade a fim de operacionali-

zar a gestão documental. 

No modelo de fiscalização atual as divisões estabelecem foco na matéria a 

ser fiscalizada por exercício. No presente exercício, o foco da fiscalização é 

para ONG's e Convênios e, especificamente, na DFAE II, acresce-se a fiscali-

zação de OSCIP's. O modelo de escolha da matéria a ser fiscalizada permite 

que a Instituição desenvolva proficiência nas ações de controle de atos ad-

ministrativos evasivos de recursos públicos e exalta a ação premente desta 

Casa de Fiscalização, além de permitir formação de diagnóstico de ações por 
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exercício. Desta feita, ao fim do exercício de 2016, é oportuno relacionar as 

principais ações a serem fiscalizadas nestes tipos de contratos, contribuindo 

para aprimoramento dos relatórios e alimentação do sistema SERCA. 

2.4 Funcionamento Administrativo 

1. Considerando que a unidade de fiscalização da Administração Estadual, 

promove por meio de suas divisões seus trabalhos de forma independente, 

ressalta-se adiante o funcionamento administrativo conforme observações 

gerais, e ao fim as especificidades de cada uma. 

II. Em média, qual o volume global de tarefas para cada servidor e os níveis de 

responsabilidade dessas atividades: 

DIVISÃO QUANTIDADE DE 
PROCESSOS 

NÚMERO DE AUDI- 
TORES (res.ponsá- 

veis pela fiscalização 
ou análise do con- 

MÉDIA (quan- 
tidade de pro- 
cessos por au- 

ditor) 

2014-2 08 

2015-31  
4,12 

II 2014-9 08 

2015-63  
9,0 

III 2015-28 06 4,66 
IV ESTOQUE (2011 a 

2014): 128 05 

CONCOMITANTE  
28,0 
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2015: 15% (12) 

V 	 - 	 02 

NÍVEL DE RESPONSABILIDADE: 

DIVISÃO  PESOS  TOTAL 
1 2 3 4 

11 08 08 04 31 

II 33 15 11 04 63 

III 11 07 07 03 28 

IV 55 30 26 11 122 

NA IV DFAE, divisão de contraditório, além das quantidades de processos 

citadas acima, ficam sob sua responsabilidade as denúncias, representa-

ções, recursos, consultas e contraditório das tomadas de contas especiais. 

Acresce ainda a análise e contraditório das Contas do Executivo e o acom-

panhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal, competência esta deferida 

a dois servidores. Assim, verifica-se uma impropriedade na divisão do nú-

mero de auditores com o auantitativo de orocessos e nível de resoonsabili-

dade nesta divisão. Agravando a sobrecarga de trabalho e nível de respon-

sabilidade, a divisão encontra-se com um auditor jurídico cedido para a Di-

retoria Administrativa, mediante a percepção de função. Recomenda a Di-

retoria que seja verificada a possibilidade de adequação de distribuição dos 

trabalhos de forma mais equitativa, ou com lotação de novos servidores da 

área jurídica ou redistribuição de responsabilidades nas demais divisões. 

IV. Agregado a essa fragilidade, a Comissão constatou a dificuldade de audito-

res jurídicos na divisão que realiza contraditório. Considerando que o con-

traditório se trata da emissão de relatório de análise jurídica, frente a defe-

sa apresentada pelo gestor, recomenda à Presidência que haja uma ação 

administrativa no sentido de incentivar auditores jurídicos a migrarem para 
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ação de contraditório. Nessa oportunidade, ressalta que internamente a 

mencionada divisão é teste de plano interno para possibilitar real imple-

mento de benesse quanto ao controle de frequência. 

V. 	Ainda no que tange a execução dos trabalhos, foi mencionada a dificuldade 

dos servidores quando no ingresso nas ações de fiscalizações. Há de se e-

xaltar o trabalho da Escola de Contas quando da promoção de curso sobre 

o funcionamento de cada setor desta Casa, o qual permitiu a troca de in-

formações sobre as competências e rotinas de trabalhos. Contudo, foi rela-

tado a necessidade de um treinamento prático, realizando laboratório de 

análise. Assim, Recomenda a Escola de Contas inserir na programação la-

boratórios de treinamentos dos sistemas e análises para os servidores que 

ingressam na área de fiscalização. Oportunamente, foi relatado o treina-

mento de sistemas pelo auditor João Luis Cardoso Figueiredo Júnior, que o 

executou com profunda habilidade, sendo alvo de solicitação de novos 

treinamentos. 

VI. A elaboração dos relatórios de fiscalização da gestão estadual apresenta 

modelo de padronização. O Sistema de Emissão de Relatórios de Contas 

Anuais- SERCA- desenvolvido pelos auditores Liana de Castro, Angela Vila-

rinho, Enrico Maggi, Fábio Cordeiro, José Augusto, Geysa Elane e Maria Va-

léria é um trabalho de excelência para eficiência e celeridade na emissão 

de relatórios. O sistema enumera as possíveis irregularidades que podem 

ser verificadas nas unidades gestoras, constando texto padrão da subsun-

ção e qualificação jurídica. Há, no entanto, permanência da autonomia do 

auditor para elaboração de novas justificativas ou exclusão do modelo a-

presentado. Pelo sistema, também se permite realizar estatísticas de irre-

gularidades, o que oportuniza que a divisão elabore diagnósticos de ges-

tões e o divulguem para fins de controle social. O sistema desenvolvido uti-

liza dados cruzados dos sistemas web do Tribunal, bem como dos Relató-

rios Internos, aliado ao "banco de parágrafos" que são achados de audito-

rias. 
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VII. Nesta oportunidade, exalta-se o trabalho inovador e o compromisso com o 

exercício da função pública dos auditores colaborados deste projeto, uma 

vez que além de contribuir para evolução dos trabalhos, permitem que seja 

realizado um planejamento de ações pelo banco de dados do sistema. 

Outra importante constatação é a colaboração do auditor José Inaldo de 

Oliveira e Silva, quando da elaboração da matriz de risco para orientação 

das ações de fiscalização. A matriz enumera os órgãos que apresentam 

maiores e menores graus de risco de condutas irregulares na gestão. A e-

xemplo do biênio 2014/2015 os órgãos com maiores graus de risco foram 

SEDUC, FUNDO DE PREVIDÊNCIA e SECRETARIA DE SAÚDE. A par os órgãos 

que apresentam menor grau de risco autorizam aos auditores elaboração 

de relatórios simplificados, dando maior vasão à produtividade. 

Na apreciação das falhas apontadas nos relatórios verificou-se que não há 

acompanhamento das decisões do Plenário desta Casa, sob o argumento 

da ausência de banco de dados das decisões plenária em sistema que 

permita a busca por assunto e órgão. Contudo, os auditores se norteiam 

por decisões do TCU. A ausência de banco de dados de decisões desta 

Corte em sistema próprio é falha operacional que dificulta a uniformiza-

ção das ações de fiscalização, além de obstar o conhecimento ao jurisdi-

cionado do entendimento desta Casa aos assuntos que são de sua compe-

tência. Recomenda a Presidência prioridade para o desenvolvimento de 

sistema de jurisprudência na página eletrônica do Tribunal. 

Instados sobre a realização de autuação, constatou-se que os auditores 

não utilizam auto de infração, apesar de já constatado resistência no pro-

cesso de fiscalização. A ausência desta prática decorre da inexistência de 

formulário e também de identidade funcional do auditor para conferir le-

galidade ao ato. No exercício da fiscalização, é deferido ao auditor lavrar 

auto de infração para notificar o cometimento de infrações administrati-

vas, conforme art. 23, IX da Resolução n 2  13/15. Inconteste a legitimida- 
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de, recomenda-se à Diretoria Administrativa, em parceria com as Direto-

rias de Fiscalizações, a confecção de auto de infração, bem como a Car-

teira funcional, para conferir legalidade ao múnus público. 

Xl. 	Ainda no tocante ao exercício da atividade de fiscalização, constatou-se a 

ausência de manual de rotina de auditoria. O manual de auditoria norteia 

os técnicos quanto as normas e procedimentos que deverão ser adotados 

nos processos de fiscalização, otimizando o tempo e os trabalhos desen-

volvidos, além de permitir que o gestor organize os documentos que se-

rão objeto de análise, tornando a fiscalização mais célere. Atualmente, 

dada a inexistência desta ferramenta, verificou-se que há constantes re-

trabalhos. Recomenda-se as Diretorias de Fiscalizações a elaboração de 

manual para dirimir divergências e normatizar rotinas. 

DIVISÕES TÉCNICAS—1 A III, 

XII. 	No que se refere às metas fixadas pelo planejamento constatou-se a 

mesma impropriedade da DFAM: os percentuais de cumprimento de me-

tas da unidade não refletem a soma dos percentuais máximos de produti-

vidade individual. Assim, mesmo que todos os servidores das unidades 

realizem produtividade individual de 100%, a meta da unidade jamais será 

atingida. O problema reside no fato de que metas inatingíveis são deses-

tímulos ao desempenho dos servidores, além de contribuir negativamen-

te para a qualidade dos trabalhos. Provoca, a nível geral, uma falsa sensa-

ção de ineficiência da unidade, indo na contramão do programa de de-

senvolvimento do órgão. Assim, reitera a sugestão ao Núcleo de Planeja-

mento Estratégico, de adequação das metas às prioridades do órgão e às 

possiblidades reais de evolução dos trabalhos, como forma de não apre-

sentar a nível global déficit de desempenho. 
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Ainda no tocante as metas, outra falha verificada foi que o atingimento de 

metas condiciona os auditores a priorizar os processos que ainda se en-

contram dentro do prazo, dando vasão ao cumprimento e deixando os 

processo com prazos vencidos decorrerem ainda mais o prazo, vez que 

não entram na contagem das metas do planejamento. Além disso, as de-

núncias e representações de exercícios anteriores igualmente não são 

contabilizados para fins de metas, criando estoques infindáveis. Conside-

rando que a antiguidade do processo deve ser a prioridade na tramitação 

processual seguindo os preceitos instituídos no art. 12 do novo CPC, bem 

como a Decisão Plenária n 2  433/13, sob a mesma principiologia, reco-

menda-se sejam alterados os parâmetros de cumprimento das metas a 

fim de priorizar os processo mais antigos. 

Há na II-DFAE, uma especificidade quanto a Auditora Geysa Elane Rodri-

gues De Carvalho Sá, que ficou obstada da realização de trabalho de audi-

toria operacional. Encontra-se como chefe da divisão de fiscalização e en-

tra na divisão dos processos de prestação de contas para análise técnica, 

sendo inviável a realização de auditoria operacional. Pondera-se que esta 

Casa iniciou excelentes trabalhos de auditorias operacionais, contudo 

quase todos inconcluso por ausência de auditores que possam exerce o 

trabalho com dedicação exclusiva, diante da ausência de setor próprio. 

Veja-se a situação atual dos relatórios de auditorias realizadas pelo TCE: 

N° Processo 
Período de 

. 	- 
realuzaçao 

Assunto - 
 Plano de açao 

' 	Monito- 

ramento 

Divul 
- 

gaçao 

Situação 

atual 

abril a setem- - 
Açao de Medicamentos Concluso- 

02 997/2006 bro/2006 Excepcionais Foi apresentado sim 
sim processo 

arquivado 

Assistência hospitalar e 
0 2092 

/ 
' 08 Abril novem- 

ambulatorial - manuten- Não foi apresentado Não 
bro/2008 ção das unidades de Não 

inconcluso 

saúde_fms/teresina  
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-Certidão à Peça 54: 

Gestora de Campo 

Maior não apresen- inconcluso 
Auditoria de Natureza 

tou; Gestora de Picos 
12/08/11 à Operaciorial na área de 

3748 /2011 - Disse que não se Não Não 
30/11/11 Saúde, no âmbito do 

tratava da gestão 
Estado, exercício 2011. 

dela; Gestor de Bom 

Jesus apresentou em 

21/03/16 

setembro a Hospital de urgência e 
032 44/11 emergência de Teresina Não foi apresentado Não Não 

novembro/2011 inconcluso 
Professor Zenon Rocha  

Auditoria Operacional na 

área da Educação - ensi- Após novo prazo para 
Não 

Abril a Dezem- no médio - objeto de Defesa, apresentado à inconcluso 
040 2/2013 Não 

bro/2013 acordo de cooperação Peça 38 em 

técnica entre a ATRICON 27/04/2015 

E IRB. 

Certidão Peça 7: Dire- 

tor Geral José Vascon- 
Nao 

celos não apresentou 
Avaliação de desempe- 

o Plano de Ação. 
nho de ações executadas 

Peça 13: Decisão 
pelo DETRAN para pro- 

Março a junho Plenária fixou um 
006 04/2012 mover a redução de Não 

de 2012 novo prazo para apre- 
acidentes de trânsito 

sentação do Plano de 
com motociclistas na 

Ação. inconcluso 
área urbana de Teresina 

Peça 21: José Vascon- 

celos apresenta defe- 

sa alegando não ser 
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mais gestor do referi- 

do órgão. 

Peça 24: Relator cita o 

atual gestor, Arão 

Martins do Rego Lo- 

bão, para apresenta- 

ção do Plano de Ação. 

Peça 29: O gestor 

Arão Martins do Rego 

Lobão apresenta o 

Plano de Ação em 

22/05/2015 

Coordenada em âmbito Ainda está correndo o 
006766/20114 março a de- Não 

nacional na atenção prazo para apresenta- 
zembro/2014 

básica ção 

XV. 	O plano de auditoria é um trabalho de longo prazo, passando pelo plane- 

jamento, relatório e mononitoramento, o que requer que os técnicos en-

volvidos tenham dedicação exclusiva, sob pena de continuar a serem rea-

lizados trabalhos inócuos, sem conclusão das etapas de plano de ação e 

monitoramento e desestímulo aos auditores que realizam o presente tra-

balho. O controle social que se proporciona com os resultados de uma 

auditoria são importantes para a garantia de efetivo controle externo a 

ser realizado por esta Casa. Assim, reitera-se a Sugestão que se verifique 

a demanda de auditoria operacional realizada pelo presente Tribunal, e 

considerando que é um trabalho de excelência na área de fiscalização, a 
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Presidência analise a possibilidade de criação de uma divisão específica 

para operacionalizar os trabalhos. 

Outra sugestão demandada pela II DFAE foi a existência de uma divisão 

especializada na área de saúde, e que conste no quadro servidor com co-

nhecimentos nesta área de atuação para colaborar com os trabalhos de 

fiscalização, uma vez que há termos técnicos desconhecidos de profissio-

nais de outras áreas. Outra dificuldade suscitada foi que nos órgãos da 

Saúde não é possível emissão de relatórios com o sistema de elaboração 

SERCA, vez que os mencionados órgãos não são unidades gestoras, por 

consequência na elaboração do relatório não é possível obter as informa-

ções pelo SIAFEM e padronizar o modelo do sistema SERCA. Assim, consi-

derando que a Saúde é direito fundamental a ser garantido pelo Estado e 

que ações de fiscalizações que possibilitem maior atuação e possam efeti-

vamente evitar desvio de recursos públicos, são louváveis para o bem 

comum e dever institucional desta Casa, sugere-se a Presidência verificar 

a viabilidade de tal medida administrativa. 

Foi constatada por esta Comissão impropriedades quanto a fiscalização 

de alguns órgãos na 1 e III DFAE's. Os órgãos DER, SEINFRA, IDEP, SE-

TRANS, E SECRETARIA DAS CIDADES possuem cerca de 80% das despesas 

empenhadas para execução de obras. Ocorre que, nas divisões técnicas 

da DFAE não há auditores com conhecimentos em engenharia para análi-

se, sendo realizada mera análise de algumas despesas de custeio, o que 

não cumpre com a função desta Casa de fiscalização. Dessa forma, suge-
re-se que os processos de prestações de contas dos referidos órgãos se-

jam redistribuídos para a Diretoria de Fiscalização de Obras e Serviços de 

Engenharia-DEFENG, para real execução das análises, vez que foi consta-

tada a ausência de fiscalização dos gastos de recursos públicos até o pre-

sente exercício, sob pena de se perpetuar grave falha de fiscalização des-

ta Corte. 
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No que se refere às ações das divisões pra obstarem a prática de atos ir-

regulares dos gestores quanto a contratos denunciados, relatou-se que os 

processo são encaminhados a divisão concomitante (V DFAE) para que es-

ta proceda o requerimento de medida obstativa ao relator. Esta Comissão 

pontuou que o próprio técnico que realiza a análise tem a mesma auto-

nomia para requerer a medida ao relator, sendo desnecessária a burocra-

tização na tramitação, vez que se trata de medida de urgência, sob pena 

de se tornar inútil ação desta Casa. Contudo, foi alegado que algumas di-

visões não possuem auditores jurídicos que possam realizar o pedido fun-

damentado na legislação. Aqui faz-se necessário pontuar que o Tribunal 

de Contas é órgão no qual impera o princípio do jus postulandi, sendo 

desnecessária a representação de advogado que demande conhecimen-

tos jurídicos. Ademais, ao órgão julgador, notadamente aos Conselheiros 

desta Casa se aplica o princípio jura novit curia, que se traduz no dever 

que o juiz tem de conhecer a norma jurídica e aplicá-la por sua própria 

autoridade. Ao juiz cabe conhecer o nomen iuris dado ao conjunto forma-

do pelo direito subjetivo do autor da demanda e respectivo djreito subje-

tivo de demandar, portanto, plenamente viável o requerimento da medi-

da por qualquer auditor que se encontre na responsabilidade do proces-

so. Razão pela, recomenda a todos os auditores que se assumam a con-

dição de parte interessada no requerimento da medida cautelar obstativa 

de atos irregulares, exercendo o múnus público que lhe é deferido. 

DIVISÃO TECNICA—CONTRADITORIO—DFAE IV - 

Nesta divisão é realizado o Contraditório dos processos de prestação de 

contas, processos denúncias, representações, recursos, respostas à con- 
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sultas e contraditório das tomadas de contas especiais. Acresce ainda, a 

análise e contraditório das Contas do Executivo, o acompanhamento da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, com emissão de alertas a todos os órgãos 

estaduais e atualizações da Legislação Estadual. Dessa forma além das a-

tribuições de controle externo, fornece apoio logístico as demais divisões 

nas ações de controle. Todas essas atribuições com número reduzido de 

auditores, assim reitera a recomendação do item 2.4, III. 

A presente divisão, conforme mencionado acima, realiza o acompanha-

mento de emendas parlamentares para subsidiar a fiscalização da unida-

de, bem como ações do Ministério Público. A boa prática é de grande im-

portância para todas as áreas, razão pela qual sugere-se que o banco de 

dados de atos legislativos seja disponibilizado para ampla consulta no tri-

bunal, em pasta específica. 

No que se refere aos processos de consultas que são solicitadas através 

do e-tce. Os processos possuem a numeração do processo eletrônico e a 

divisão faz o controle através de planilha contendo os principais dados do 

processo (número, exercício, solicitante, data da saída e auditor respon-

sável). As informações são arquivadas na unidade de rede APOIO em uma 

pasta denominada RELATÓRIOS DFAE - IV DFAE - CONSULTAS, de modo 

que possibilita o conhecimento por toda a unidade. 

Oportunamente, foi pontuado sobre excesso de denúncias formalizadas e 

admitidas pelo relator, que quando da apreciação no contraditório evi-

denciam-se ausentes os requisitos admissibilidade. A presente questão já 

foi objeto de recomendação no relatório de correição da DFAM, e que no 

presente caso reitera a recomendação aos Relatores que seja imprimida 

maior rigidez na análise dos requisitos de admissibilidade, principalmente 

quanto a materialidade da irregularidade denunciada. 

Outra impropriedade apontada refere-se ao retorno dos autos pelos Ga-

binetes de Relatores no tocante a reanálise de relatório após a preclusão 

do prazo de defesa. Por vezes, após verificada a preclusão consumativa da 
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defesa, os gestores apresentam novos documentos na intenção de modi-

ficar a análise. O art. 342 do Regimento Interno é pontual em vedar a jun-

tada de documentos após o encerramento da fase de instrução. Assim, 

sugere-se que os Exmos. Relatores sejam rigorosos na observância da 

norma regimental, a fim de que não permitir tumulto processual. 

No tocante às Consultas, foi mencionado que o requisito de admissibili-

dade, constante no art. 202 do Regimento Interno, quanto ao não conhe-

cimento de consulta formulada sobre fato concreto não tem sido obser -

vado. Desta forma, recomenda aos Relatores que sejam rígidos na análise 

do requisito, a fim de que não seja impulsionado processo que deva ser 

arquivado. No ato, sugere-se a Comissão de Regimento e Jurisprudência 

que se pronuncie sobre questões já reiteradas, não havendo necessidade 

de tramitação ao órgão técnico de questões já decididas. 

Nesta divisão, constatou-se que ao finalizar o relatório de análise das irre-

gularidades não sanadas pela apresentação da defesa do gestor, os audi-

tores realizam sugestões de ações ao relator, a fim de proporcionar mais 

efetividade ao controle social. Destaca-se que a sugestão em formatado 

de parecer enobrece o trabalho técnico da divisão, eis que visualiza solu-

ções que orientam o relator para decidir o caso concreto. A visão sistemá-

tica do processo de fiscalização pelos técnicos é agregador ao produto fi-

nal desta Casa. Esta Comissão parabeniza a contribuição ativa, em con-

formidade com os deveres institucionais. 

DIVISÃO TÉCNICA—CONCOMITANTE—DFAE V 

Nesta divisão é operacionalizadas ações em conformidade com o exercí-

cio vigente, havendo em média a realização de realiza de 01 a 02 inspe-

ções por mês por cada Auditor, sendo auxiliado pela equipe por eles esco-

Ihida dentre os componentes da divisão. 
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Paralelamente, durante o curso da instrução dos relatórios de inspeção, 

cada servidor se responsabiliza, em média e mensalmente, por 03 ou mais 

processos que necessitam de seguimento (contraditórios, denúncias, re-

presentações, solicitações de informações externas, acompanhamento e 

monitoramento de publicações oficiais e despesas, diligências diversas, 

etc.). A inspeção in loco é a regra neste setor. Contudo, como a equipe 

centraliza toda a fiscalização do exercício vigente, o acompanhamento da 

execução contratual é realizada por amostragem. O critério de escolha 

dos contratos a serem verificados é o maior volume e impacto social da 

despesa e os alertas emitidos informalmente pelas outras DFAE's, não 

sendo levado em consideração o grau de risco do órgão. Perfeita inversão 

de valores para a ação concomitante. Aqui cabe recomendar que os aler-

tas sejam realizados formalmente para subsidiar os pedidos cautelares 

formulados por esta divisão. 

Neste mesmo sentido, foi sugerido que seja desenvolvido uma tabela em 

excel compartilhada com todas as DFAE's, no qual conste relatório trimes-

tral de atividades para controle simultâneo de metas, favorecendo co-

nhecimento das informações por toda área de fiscalização. 

Na produção dos relatórios é rotina a formulação de sugestões na parte 

final de informações ou despachos que são direcionadas à Presidência ou 

à Relatoria do processo. A maior incidência de pedidos liminares é relati-

vo a suspensão de procedimentos licitatório fraudulentos. A partir da ela-

boração de tais atos, a divisão não tem mais controle sobre o deferimento 

ou indeferimento dos pedidos ou sugestões, nem se foram emitidas com 

conteúdo tecnicamente descrito, nem se foram tempestivamente atendi-

das. A comunicação do atendimento ou não da demanda formulada pela 

divisão é importante para se realizar um diagnóstico, com a mensuração 

positiva das ações do setor concomitante no processo de fiscalização. Re-
comenda que os gabinetes dos relatores, retornem a informação à divi- 
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são com cópia do despacho exarado nos autos. A comunicação das ações 

favorece o entendimento entre órgão técnico e órgão julgador. 

Constatou- se uma impropriedade na tramitação de pedidos liminares o-

riundos da Ouvidoria. Foi relatado que processos com pedidos liminares 

são encaminhados a esta divisão para análise e posterior encaminhamen-

to ao relator. Ocorre que a Ouvidoria desta Casa já realiza pedidos limina-

res em sua rotina de trabalho, com subsunção do fato ilegal a norma e 

encaminhando o pedido ao relator no "termo de encaminhamento". Re-

comenda-se à Diretoria Processual que os pedidos de liminares do exercí-

cio vigente formulados pela Ouvidoria sejam tramitados diretamente aos 

relatores para que possam emitir juiz de valor da medida pleiteada, des-

burocratizando processo que requer célere tramitação. 

Destaca-se que nesta divisão não tem aplicação o sistema de produção de 

relatório-SERCA, vez que foi elaborado para a prestação de contas anual. 

Os relatórios aqui produzidos é que irão constar informações que subsidi-

arão dos relatórios finais de fiscalização da prestação de contas anual. 

Oportunamente, reitera recomendação já realizada na Correição da 

DFAM, na qual a ação concomitante perde sua efetividade quando o rela-

tor da prestação de contas determina o acostamento do relatório ao pro-

cesso principal, sem adotar medidas tempestivas quanto à irregularidade. 

Recomenda-se, aos relatores dos processos, que se pronunciem ao tem-

po de obstar maiores danos ao patrimônio público, pois a ação posterior, 

quando do julgamento da prestação de contas, pode se restar inócua. 

2.5 Boas Práticas 

H  40 
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1. 	Além das disseminadas ao longo deste relatórios de Correição, verificou- 

se: 

A II DFAE, após exaurir a instrução processual os documentos encami- 

nhados pela unidade gestoras não são recebidos, a fim de não tumultuar 

o processo de fiscalização. Além disso, a chefe, no intuito de atingir as 

metas, entra na divisão dos trabalhos de análise técnica. 

A III DFAE, todas as inspeções são realizadas in loco, o que permite maior 

gerência na documentação a ser analisada. Os técnicos insistem nas irre-

gularidades, mesmo que haja discordância do plenário, quando os assun-

tos são pacificados no TCU. Já houve implemento de benesse de dias de 

folga para zerar o estoque. 

A IV DFAE, realiza o catalogamento de dados, com controle de entrada e 

saída e prazo dos processos por Órgão em tabela de excel. Há acompa-

nhamento de decisões plenárias do tribunal em catalogamento próprio. 

A V DFAE, realiza o levantamento do montante de recursos públicos fisca- 

lizados pela ação concomitante. Há quadro estimativo com os dados do 

processo, equipe, período de ação, órgão fiscalizado, objeto e montante. 

Tendo sido constatado, o importe de R$ 161.876.512,88 nas inspeções e 

R$ 444.330.352,34 nas denúncias e representações, no exercício de 2015. 

2.6 Funcionamento Organizacional 

Já quanto ao aspecto organizacional, as divisões encontram-se inseridas no 

organograma como divisões vinculadas a Secretaria do TCE/Pl. Contudo, 

possuem autonomia na elaboração das rotinas de trabalhos, formuladas por 

meio de sua Diretoria. 

II. 	Ressalta que foi elaborado novo modelo de execução dos trabalhos para a 

área de fiscalização, onde será priorizado ações concomitantes. Modelo que 
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será implementado após a finalização desta Correição e será objeta de opor-

tuna análise. 

	

III. 	Na metododologia de correição foi ainda avaliado o relacionamento dos ser - 

vidores com as unidades gestoras, sendo verificado que os gestores mantém 

contado com as unidades técnicas para obtenção de documentos e esclare-

cimentos. Internamente, verificou-se ainda a ausência de relacionamento 

dos membros desta Corte com a Divisão, não sendo realizadas visitas in loco 

nem troca de sugestões, salvo dos Conselheiros Substitutos Jaylson Campelo 

e Jackson Veras e do Procurador de Contas Márcio Vasconcelos, que bus-

cam participar das rotinas de ações de controle. Recomenda-se assim, seja 

estabelecido maior diálogo com os membros da casa, permitindo assim di-

agnósticos logísticos para melhor persecução de resultados, sugere-se, opor-

tunamente reuniões pontuais com essa finalidade. 

2.7 Cumprimento da legislação e das diretrizes 

	

1. 	A diretoria de fiscalização Estadual é órgão primordial no exercício da função 

institucional, realizando a função finalística para o cumprimento das normas 

desta Casa. Destaca que a Resolução n 2  13/15, que dispõe sobre o Regula-

mento de Secretaria enumera as atividades a serem desenvolvidas. Consta-

tou-se ainda que, as rotinas de trabalhos são distribuídas internamente, con-

forme apresentado no anexo II do questionário de correição pelo Diretor. 

Desta feita, há fiel cumprimento da legalidade e segurança jurídica. 

li. Quanto as diretrizes da ATRICON, ratificadas na Resolução TCE/PI n2 05/15, 

em que prima por respostas céleres e eficazes aos anseios da sociedade, 

observou-se que a Diretoria de Fiscalização Estadua executa com afinco su-

as diretrizes, sendo apontada, oportunamente, sugestões que servirão de 

base para correção da ação administrativa no momento em que esta se de-

senvolve, a fim de contribuir para a melhoria da gestão pública. 
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2.8 Medidas disciplinares e administrativas necessárias 

1. 	Quanto aos aspectos abordados no escopo da presente correição, não fo 

ram identificadas medidas disciplinares a serem aplicadas. 

li. 	Porém, quanto à necessidade de medidas administrativas convém pontuar,  

que o trabalho desenvolvido no âmbito das divisões de fiscalização é mais\ 

penoso e consta de metas acima da média dos demais setores do Tribunal.\ 

Diante disso, exalta a inciativa do projeto piloto mencionado no relatório\ 

como forma de promover o entusiasmo na produção dos trabalhos. 

3 CONCLUSÃO 

1. 	Consoante exposto no relatório destaca-se, em resumo, que a DFAE vem a- 

tuando em conformidade com a legislação e com os atos normativos do Tri- 

bunal, buscando cumprir os prazos fixados na legislação e atender aos pia-

nos e metas institucionais. 

Foi possível ainda verificar, por meio de amostra, a correta, integral e tem-

pestiva alimentação do sistema. 

Pontua-se ainda que, como fator facilitador deste trabalho, a receptividade 

de toda a equipe das Divisões de Fiscalização Estadual, a qual forneceu in-

formações precisas e tempestivas ao longo do trabalho. 

4. RECOMENDAÇÕES 

1. 	A metodologia de trabalho aplicada ao presente ato correicional extraiu du- 

rante a visita in loco informações que permitem sugerir condutas de aprimo- 

ramento da ação institucional e relações de trabalho. Assim, didaticamente, 

apontam-se abaixo as recomendações apresentadas de forma difusa no de-

correr do relatório: 
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ORGÃO ADMINISTRATIVO AÇÃO RECOMENDADA 

PRESIDÊNCIA 

Item 2.153; Item 2.4, IV, 

IX, XV, XVI, XVII; Item 2.6, 

III 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA Item 2.2.3, IV; Item 2.4, X 

DIRETORIA DFAE 

Item 2.2.2, II; Item 2.3, VII; 

Item 2.4, III, XI, XX, XXVII e 

XX VIII 

ESCOLA DE CONTAS Item 2.4, V 

DIRETORIAS DFAM e DFAP Item 2.4, XI 

NUPLAN Item 2.4, XIII 

DIRETORIA DFENG Item 2.4, XI e XVII 

AUDITORES DE CONTROLE EXTERNO Item 2.4, XVIII 

CONSELHEIROS RELATORES 
Item 	

2.4,XIXXII 	
XXIII, 

X   

DIRETORIA PROCESSUAL Item 2.4, XXX 

MINISTÉRIO PÚBLICO Item 2.6, III 

COMITÊ GESTOR (ResoIuço n 2  10/2011) Item 2.1.4.3 

Teresina-PI, 13 de junho de 2016. 

d O!v,' 	't'o Je'42 
Aline de Oliveira Pierot Leal 

Auditora de Controle Externo 

Matrícula n2 97.689-X 

VAntonio Rodrigues de Lima 

Auditor de Controle Externo 

Matrícula n2 96.672-0 
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APROVO o Relatório Final da Correição Ordinária n 2  03, realizada na Dire- 

tona de Fiscalização Estadual do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, apresenta- / 

do pela Comissão de Correição. 

Sendo assim, encaminhem-se cópias do relatório à Presidência, Membros e 

demais setores envolvidos desta Casa, para que sejam tomadas as providências,/ 

conforme sugerido de forma difusa no decorrer do referido documento. 

Teresina-PI, 13 de junho de 	2016. 	
/ 

Cons. ABELA ANOVA E SILVA 

Corregedor Geral 
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